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Resumo: Este artigo busca discutir a evolução da participação do trabalho
na economia baiana, através de uma análise da produtividade e rendimen-
tos do trabalho a partir dos anos 2000. Para tanto, utilizou-se como proxy
de produtividade os valores adicionados brutos (VAB’s) da produção setorial
sobre a população ocupada de cada setor. Além disso, a discussão perpassa
por fatores como o fraco desempenho educacional baiano e o rendimento
real do trabalho por setor produtivo. Ressalta-se que o baixo nível educa-
cional e de renda se constituem em grandes empecilhos para o desenvolvi-
mento da economia baiana deixando de contribuir com movimentos capazes
de refletir na qualidade da estrutura ocupacional, ganhos de rendimentos
salariais, de bem-estar, dentre outros. Conclui-se que o emprego formal na
Bahia pouco evoluiu em termos de produtividade e o rendimento real dos
salários voltou a decrescer após 2013.
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Abstract: This paper seeks to discuss the evolution of labor participation in
the Bahian economy, through an analysis of productivity and labor earnings
from the 2000s onwards. For this purpose, the gross added values (GVA’s)
of sectoral production were used as a productivity proxy divided the em-
ployed population of each sector. In addition, the discussion goes through
factors such as poor educational performance in Bahia and the real income
from work by the productive sector. It is noteworthy that the low level of
education and income constitute major obstacles to the development of the
Bahian economy, failing to contribute to movements capable of reflecting
on the quality of the occupational structure, gains in salary income, well-
being, among others. It is concluded that formal employment in Bahia has
barely evolved in terms of productivity and real wage income has decreased
again a�er 2013.
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I Introdução

O Estado da Bahia é um dos maiores em dimensão territorial, po-
pulacional e importância econômica do país, tendo esta última ocor-
rido especialmente a partir do século XX, com o início da industriali-
zação do estado. Este fato permitiu que a Bahia integrasse a sua es-
trutura produtiva às cadeias nacionais e se tornasse o 6º maior estado
brasileiro em termos de Produto Interno Bruto em 2016 (BRASIL. Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2018). No que diz respeito à
questão socioeconômica (emprego, renda e dinâmica socioeconômica),
a partir de 2006 houve grande mudança proporcionada pela valoriza-
ção do salário mínimo o que, por consequência, ampliou a capacidade
de renda e de consumo. Tal fato ocasionou a redução da desigualdade
de renda ao passo que permitiu ampliação dos investimentos.

Também a partir de 2006 houve ampliação do volume agrícola (su-
perior a 38%) (BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
2018), o que ocasionou substancial diversificação deste setor nos anos
posteriores (milho, feijão, mandioca, frutas, soja, hortaliças e carnes
diversas) capaz de atender os mercados interno e externo. No que diz
respeito à indústria, destacam-se os produtos químicos e derivados do
petróleo, fabricação de veículos, metalurgia, produção de alimentos e
bebidas, papel e celulose, dentre outros. No setor terciário, tem-se co-
mércio, turismo, construção civil e setor público. De acordo com Souza
(2013) o aumento da remuneração dos ocupados a partir de 2003 as-
sociado a investimentos como aqueles realizados pelo Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC) assegurou a geração do emprego e
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estabilidade da renda, elementos que contribuíram para a redução das
desigualdades regionais.

Para Diao, Mcmillan e Rodrik (2017) a resposta a estes investimen-
tos está em função das particularidades de cada região, sobretudo no
que concerne à produtividade entre os setores. Ademais, asseguram
os autores, o crescimento da produtividade garante que as mudanças
estruturais que aconteçam no fator trabalho resultem em crescimento
da demanda de bens e serviços que garantam continuamente o cresci-
mento da renda e aperfeiçoamento econômico dos setores em termos
de eficiência.

Diante disso, tem-se que as discussões acerca da produtividade no
mercado de trabalho perpassam por searas as mais diversas, especi-
almente relacionadas à educação e qualificação profissional. Assim,
quão maior o nível educacional de jovens e adultos tanto maiores ten-
dem a ser os retornos salariais e de produtividade. Em regiões mais ca-
rentes, contudo, esta problemática adentra questões mais complexas,
relacionadas à conjuntura socioeconômica. Nestes locais são comuns
eventos relacionados à evasão escolar e à inserção de jovens no mer-
cado de trabalho informal ou precarizado, produto de uma estrutura
social que os expõe a condições de vidas às mais precárias.

Assim, num movimento vis-à-vis, a estrutura social que os coloca
sob tais condições ocasiona um círculo vicioso. Deste modo, famílias
que possuem renda e nível educacional mais elevados reproduzem um
círculo virtuoso enquanto famílias em situação de vulnerabilidade ten-
dem a ter filhos sob condições adversas. Isto é tratado por Menezes-
Filho (2001) como um “mecanismo gerador de desigualdade de renda”.
A constatação se respalda em estudo realizado para o Brasil no qual se
verificou que há concentração educacional e isto reafirma as diferen-
ças de renda, especialmente porque afeta, majoritariamente, pessoas
negras que residem em áreas não metropolitanas da região Nordeste
do Brasil e que trabalham na agricultura.

Diante de tais inferências, este trabalho analisa os efeitos das trans-
formações na estrutura produtiva baiana a partir dos anos 2000 sobre o
mercado de trabalho formal. O período para análise está em função da
oscilação entre crescimento e esgotamento do modelo de crescimento
baseado no consumo, que ocorre em 2012. Parte-se do pressuposto
de que mudanças na estrutura produtiva asseguram melhorias nos
padrões de eficiência, produtividade e ganhos na renda. Além desta
introdução, a Seção II analisa os desafios e perspectivas recentes do
mercado de trabalho baiano destacando perpassando por questões re-
lacionadas ao rendimento do trabalho e aos padrões educacionais da
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população. A Seção III analisa o comportamento dos setores agregados
(agropecuária, indústria e serviços) na Bahia dando enfoque especial
às questões relacionadas à estagnação e baixo nível de produtividade
setorial. A Seção IV, a partir da análise de dados oficiais, discute as
evidências recentes de crescimento da produtividade setorial desagre-
gada e nível de renda do trabalho por setor. Por fim, são feitas as
considerações finais.

II Mudanças recentes na produção e mercado de trabalho

A perda de participação no contexto econômico nacional por um
longo período de tempo fez com que esse período da história fosse
denominado como enigma baiano5. De maneira geral, a Bahia foi aco-
metida por um processo de crescimento econômico e industrialização
inexpressivos. Com vistas a superar tal contexto, a partir daí, a eco-
nomia primária exportadora dá espaço para uma economia industri-
alizada e altamente concentrada na produção de commodities inter-
mediárias, de modo mais específico, em meados de 1959, quando é
implementada a Refinaria Landulfo Alves (RLAM) na Região Metro-
politana de Salvador (RMS). Nas décadas posteriores, em 1967 e em
1970, respectivamente, são fundados o primeiro complexo industrial
da Bahia, o Centro Industrial de Aratu (CIA) também na RMS e o Polo
Petroquímico de Camaçari, o que impulsionou o desenvolvimento in-
dustrial nas regiões adjacentes e inseriu a Bahia em um processo mais
consistente de industrialização. No interior do estado, as mudanças
mais relevantes tem a ver com a criação, em 1983, do Centro Indus-
trial do Subaé (CIS) localizado, atualmente, na Região Metropolitana
de Feira de Santana. Estes acontecimentos impulsionaram a busca por
novos investimentos, especialmente na década de 1990, o que ocasio-
nou a criação de programas de atração de novas plantas produtivas6

(DIEESE. Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioe-
conômicos, 2013).

Estas questões perpassam, inevitavelmente, por temas relaciona-
dos à desigualdade e à distribuição de renda inter-regional. De acordo
com Silva e Ribeiro (2018)7, entre 2004 e 2014 houve uma redução da

5Para o melhor entendimento sobre o processo histórico de perda de participação da economia baiana
na economia nacional e desdobramentos de tal acontecimento em âmbito estadual, indica-se a leitura do
livro “Notas sobre o enigma baiano” do autor Manoel Pinto de Aguiar.

6Além de tais fatores, cabe destacar também o papel do Banco do Nordeste do Brasil, fundado em
1952, e da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), criada em 1959.

7Tais inferências foram alcançadas por meio de exercícios empíricos como o coeficiente de Williamson
e a análise diferencial-estrutural.
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desigualdade inter-regional de renda no território baiano ocasionada
pela realocação do emprego formal, que fora gerado pelas atividades
produtivas em suas microrregiões via especialização de setores de co-
mércio e serviços, com o setor agropecuário tendo leve variação em
decorrência da produção de commodities como soja e celulose. Es-
tes elementos, associados às transformações estruturais, macroeconô-
micas, estabilização da economia, valorização real do salário mínimo,
aumento das transferências governamentais, alterações no mercado
de trabalho com o crescimento do número de ocupados e criação de
postos de trabalhos formais, foram determinantes para a redução da
desigualdade de renda no período supracitado.

Apesar disso, os acontecimentos econômicos e políticos nacionais
no período recente tem se espraiado pelos estados, o que afeta a dinâ-
mica produtiva e social destes, majorando as chances de fragilizações
do ciclo político e econômico e, por conseguinte, afeta a renda. Não
bastasse tal conjuntura, o desempenho dos setores agropecuário, in-
dustrial e de serviços ficou aquém do esperado, apresentando uma re-
tração no ano de 2016 e a inexpressividade no desempenho do PIB com
taxas negativas (–20,6%), superando a média nacional (–6,6%), impu-
tando uma retração abrupta que se materializou devido à forte seca
que atingiu a região Nordeste no ano supracitado (GUERRA, 2017).
Tudo isso recai sobre as disparidades regionais, dinâmica setorial e
sobre a relação com o mercado de trabalho no estado, tal qual evi-
denciam as pesquisas de Souza (2013), Wanderley, Santos e Portugal
(2014), Pessoti e Pessoti (2015), Guerra (2017), Silva e Ribeiro (2018),
dentre outros.

No tocante aos valores do rendimento médio nominal do trabalho
na Bahia, este assume um ciclo ascendente com maior intensidade a
partir de 2007, mas ainda com os resultados inferiores às médias da
esfera nacional. As variações ascendentes nos ganhos de renda não
foram suficientes para diminuir a disparidade estadual-nacional. Em
2001, o rendimento médio mensal da população, em termos nominais,
estava em torno de R$ 204,00. No Brasil, o rendimento se aproximava
de R$ 366,00. No período final, de acordo com os dados apresentados,
em 2015, o rendimento ficou em torno de R$ 813,00 na Bahia e R$
1.218,00 no Brasil.

Ainda, há de se considerar as diferenças e particularidades regio-
nais, o que afeta, sobremaneira, a geração de emprego e renda. De
acordo com Guerra (2017) os espaços denominados como “ilhas de
prosperidade” (a RMS incluindo Feira de Santana, a região do cacau,
o extremo sul, o oeste e o Vale de São Francisco) foram no ano de 2014
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Figura 1: Rendimento médio mensal da população de 10 anos ou mais em
R$ entre 2001 e 2015
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Fonte: Autores, elaboração dos autores com dados da SEI/IBGE.
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os responsáveis por mais de 70% do PIB do Estado da Bahia. Entre-
tanto, nas regiões em que há uma predominância da extrema pobreza
o impacto nas estimativas do estado, em sua totalidade, foi negativo.
O autor pontua que aproximadamente 62% dos municípios do estado,
num total de 417 municípios, estão situados no semiárido baiano, onde
as condições climáticas mais complexas impelem as atividades agrope-
cuárias desenvolvidas com maior intensidade nos espaços com maior
contingente demográfico.

Sendo assim, para além do recorte dos ganhos de renda, o alto ní-
vel de desemprego registrado no estado e a informalidade do trabalho,
principalmente na RMS, espaço eleito pelos migrantes do estado, se-
ria em função do elevado fluxo migratório que favorece o crescimento
urbano desta zona, mas que assume outras dimensões, pois a mão-de-
obra que se retira dos espaços pouco dotados de eficiência econômica
detém baixos níveis escolares que, em parte, não são captados pelos
setores industriais e serviços, majoritariamente responsáveis pela ocu-
pação dos trabalhadores nestas áreas.

II.I A evolução dos níveis de escolaridade

A escolaridade formal é um dos maiores geradores de valor na for-
mação de capital humano. Os teóricos argumentam que o investi-
mento em educação seja uma decisão individual ou governamental,
através da execução de políticas públicas – é capaz de gerar grandes re-
tornos para o indivíduo, além de gerar crescimento e desenvolvimento
de uma localidade ou país. Dentre outras externalidades positivas, tal
investimento garante melhores salários.

Apesar dos avanços ocorridos em termos de escolaridade, na Bahia,
os resultados ficam muito aquém do necessário. Corroboram para isto
a lenta e complexa passagem do ensino médio para o ensino superior e,
principalmente, a evasão escolar que acontece ainda no ensino funda-
mental, o que pode explicar, em parte, a queda no número de pessoas
com fundamental completo na Bahia no período entre 2007-2017, con-
forme 2.

Assim, não obstante os estudos sobre a evolução da educação no
Brasil evidenciarem ao longo do tempo um crescente aumento no que
diz respeito à inserção de indivíduos nos meios escolar e acadêmico,
especialistas apontam para a persistência de elementos como evasão,
repetência e mesmo a distorção idade-série. Em estudo onde se anali-
sou o período 1970-2003 Rigo�o e Souza (2005) verificaram que, dentre
os jovens de 18 a 24 anos, 42% estavam inseridos em séries distintas
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daquelas para as quais estavam realmente aptos. Além disso, o analfa-
betismo funcional e o aprendizado em português e matemática, muito
aquém do que se espera para alunos do ensino fundamental e médio,
mostraram-se também como problema. Isto é majorado quando se
considera que estes elementos determinam se e de que maneira estes
jovens adentrarão o mercado de trabalho.

A ausência de infraestrutura como bibliotecas e laboratórios so-
mada à má remuneração dos professores é outra questão preocupante.
Ademais, o distanciamento do ensino escolar das exigências do mer-
cado de trabalho e a falta de amparo financeiro a alunos carentes con-
tribuem para a lacuna concernente à interação entre escola e setor pro-
dutivo Rigo�o e Souza (2005). A Figura 2 evidencia um ápice em 2011
em relação às pessoas com fundamental completo, mas uma crescente
queda a partir de então. Isto sugere que as medidas educacionais, na
ausência de outros elementos importantes, podem não ter sustentado
este contingente nas escolas até o período supracitado, especialmente,
o aparato financeiro.

Os problemas educacionais mais recorrentes relacionam-se à defa-
sagem escolar ou dificuldades com português e matemática que são,
em suma, desdobramentos de uma estrutura social problemática nas
quais, muitas vezes, os filhos reproduzem problemas semelhantes aos
encarados pelos pais: problemas financeiros que os obrigaram a optar
por trabalhos precários em detrimento da escola. Sem aporte finan-
ceiro e institucional o ciclo se repete e majora os problemas sociais.
De acordo com Schwartzman e Cossío (2007) esta situação fica mais
latente a partir dos 14 anos, quando os jovens começam a migrar do
ambiente escolar para o mercado em busca de emprego. Destarte, a
ausência de formação e conhecimentos técnicos necessários os expõe
às condições de trabalho as mais precárias, reproduzindo um processo
de gerações.

Em estudo de Klein (2006) vê-se que há universalização no que diz
respeito ao acesso ao ensino fundamental, mas que isso não garante
a sua conclusão e que apesar de haver uma redução das taxas de re-
petência e de evasão escolar nos últimos anos quando se analisa estes
fatores para o ensino médio tem-se um comportamento contrário. A
análise da Figura 2, que mostra a realidade baiana, corrobora com o
encontrado pela literatura. Apesar da crescente a partir de 2007, vê-se
uma oscilação a partir de 2011, indicando que estes elementos podem
ter forçado a saída destes jovens das escolas e tê-los expostos ao mer-
cado de trabalho. Além disso, esta oscilação sugere que o ambiente
no qual estão inseridos robustece os mecanismos que levam à evasão
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escolar.

Por outro lado, quando se analisa o número de pessoas com ensino
superior no Estado da Bahia no período entre 2007 e 2017 vê-se uma
crescente e a literatura que ampara esta seção justifica este fato: a
ampliação de políticas públicas sociais com suporte financeiro a alunos
oriundos de escolas públicas podem justificar este resultado. Na Bahia,
tem-se o Programa Mais Futuro. Criado pela Lei Estadual 13.458 de 11
de dezembro de 2015 o programa supracitado visa assegurar auxílio
permanência a estudantes em condições de vulnerabilidade social.

Desta feita, são ofertados estágios e auxílios financeiros que asse-
guram que os alunos vinculados às universidades estaduais do Estado
da Bahia tenham condições de concluir todas as etapas concernentes
ao curso. Assim, a distância do local de origem e a condição socioe-
conômica do estudante determinarão de que maneira este será aten-
dido pelo programa e, posteriormente, encaminhado para vagas de es-
tágio de nível superior ofertadas por órgãos e secretarias do Governo
do Estado (BAHIA. Governo do Estado, 2019). Ademais, tem-se neste
mesmo período um conjunto de medidas adotadas pelo Governo Fe-
deral com vistas a facilitar o acesso ao ensino superior, a exemplo da
política de cotas , o que certamente contribuiu para estes números.

A análise dos dados concomitantemente com o que aponta a lite-
ratura indica que o conjunto de medidas educacionais exige avanço
também em outras searas, especialmente socioeconômicas. Estes ele-
mentos, em conjunto, podem subsidiar o avanço dos indicadores rela-
cionados à educação, o que refletirá, no médio e no longo prazo, sobre
a produtividade e sobre o mercado de trabalho.

Tem-se, assim, dois grandes empecilhos para o desenvolvimento
da economia baiana: baixo nível de renda da população, de forma ge-
ral, e má formação e qualificação de pessoas, essencial para a inser-
ção no mercado de trabalho. O movimento de ganhos educacionais
para a população é importante, pois assegura maiores níveis de renda
e produtividade, assim como em melhores condições de trabalho, me-
nos informalidade, menores disparidades regionais, etc. Deste modo,
a melhoria dos índices de renda e de educação formal e qualificação
profissional se constituem em grandes desafios para a Bahia nos próxi-
mos anos. O desenvolvimento e diversificação da estrutura produtiva
capazes de refletir em qualidade da estrutura ocupacional e nas con-
dições de trabalho, particularmente, podem auxiliar substancialmente
no processo de ampliação do bem-estar, especialmente através de re-
tornos financeiros.
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Figura 2: Evolução da população, distribuição por faixas de estudos e es-
colaridade per capita
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III Mudança estrutural do emprego na Bahia

As mudanças estruturais do emprego na Bahia acompanharam a
tendência histórica de migração no sentido agrícola, industrial e, fi-
nalmente, serviços. Porém, o que se observou ao longo do tempo foi
um aumento da produtividade do setor agrícola devido à incorpora-
ção tecnológica nas etapas produtivas: plantio, colheita e distribuição.
O setor agrícola baiano vem se modernizando e ganhando mais es-
paço tanto no que diz respeito ao agronegócio quanto em relação à
agricultura familiar no estado que é, atualmente, o maior produtor de
alimentos advindos da agricultura familiar no Brasil. No que se re-
fere à indústria, apesar da implementação da Ford em 2002 e a forte
competitividade na produção química e petroquímica, os ganhos de
produtividade do setor parecem ter se estagnado em tempos recentes.
Já o setor de serviços, apesar de apresentar a maior participação no
PIB baiano, tem o menor índice de produtividade do trabalho e baixos
salários devido ao padrão de oferta pouco eficiente. Estas questões
tem, em parte, a ver com o fato de o Estado da Bahia ser fortemente
dependente das políticas econômicas nacionais.
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III.I Participação setorial da produtividade no Estado

De acordo com Guerra e Gonzalez (2013), a consolidação da econo-
mia baiana como a sexta maior do país provém do processo de indus-
trialização que se consolidou nos anos 1980 e pela inserção de novos
manejos agrícolas. Apesar disso, a Bahia enfrenta uma série de pro-
blemas relacionados à concentração de renda e de fatores econômicos:
os municípios situados na região metropolitana de Salvador e aque-
les situados na região oeste do estado, que se beneficiam do grande
potencial agrícola, concentram a maior parte da riqueza do estado,
enquanto que os municípios mais pobres, situados especialmente na
região do semiárido, reproduzem, repetidamente, resultados negativos
nos campos social e econômico. Isto indica que a estes municípios não
tem sido oferecidos mecanismos que possam alterar tal configuração,
colocando-os num movimento contínuo de repetição de pobreza.

Embora a Bahia tenha se inserido na matriz industrial brasileira o
fato de este estado produzir bens intermediários o coloca em desvan-
tagem em relação aos estados das regiões Sul e Sudeste, por exemplo,
que agregam valor aos produtos exportados. No que diz respeito à
agricultura, na década de 1970 ficou latente que as condições produti-
vas do estado, baseadas majoritariamente na produção de cacau (alta-
mente concentrada) e na agricultura de subsistência teriam que passar
por transformações para competir com estados como São Paulo, Rio
Grande do Sul e Paraná, processo que começa a mudar a partir da dé-
cada de 1990 através de novas técnicas de irrigação e de cultivo, o que
aumentou a produtividade. Em relação ao setor terciário tem-se, ainda
hoje, efeitos do período em que a indústria se consolidou na Bahia: o
crescimento deste setor trouxe ao estado um grande contingente de
migrantes em busca de melhores condições de vida. Contudo, a am-
pliação da população não gerou, no mesmo ritmo, a quantidade de
empregos, o que majorou o número de trabalhadores informais, loca-
lizados especialmente na RMS e na capital. Assim, tem-se no estado
um elevado número de Pessoas em Idade Ativa (PIA) que pressiona o
número de pessoas economicamente ativas (PEA). Este fato, altera as
condições no mercado de trabalho, uma vez que há maior demanda
por emprego do que que oferta do mesmo, o que recai sobre salários e
sobre toda a cadeia produtiva (GUERRA; GONZALEZ, 2013).

A Figura 3 indica que entre 2006 e 2016 não houve grande mudança
no que no que diz respeito à produtividade agrícola, mostrando que os
municípios situados na região Oeste do Estado como Barreiras e Luís
Eduardo Magalhães detém a maior produtividade agrícola enquanto
que a maior parte dos municípios desenvolve a agricultura de subsis-
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Figura 3: Produtividade agrícola nos períodos 2006 e 2016 no Estado da
Bahia

Fonte: Autores, elaboração com base nos dados da pesquisa.
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tência e, por isso, de menor valor agregado, o que recai sobre salários,
demanda e rendimento.

Em relação à produtividade industrial, a situação não difere muito
da produtividade agrícola. Vê-se, de acordo com a Figura 4, que os
municípios situados nas regiões Oeste, Sul e metropolitana se desta-
cam em relação aos demais municípios do Estado. Na região Sudoeste
a maior produtividade do setor se concentra em municípios como Vi-
tória da Conquista e Jequié.

Por fim, em relação ao setor de serviços, tem-se que este se mos-
trou menos significativo em relação aos demais setores analisados e
também menos disperso pelo Estado, especialmente em 2006. Isto sig-
nifica que este setor é pouco intensivo em tecnologia e por isso mesmo
remunera com salários menores que os oferecidos pelo setor industrial.
Isto posto, tem-se que isto reduz a produtividade. Assim, embora o se-
tor industrial empregue menos que a agricultura e o setor de serviços,
por exemplo, tal setor é intensivo em tecnologia, que emprega menos,
mas paga maiores salários.

Ao analisar o comportamento do setor de serviços e sua partici-
pação no valor agregado para Bahia, entre os anos de 2006 e 2015,
Merelles e Santos (2017) destacaram a maior participação na esfera
econômica decorrente da elevação da renda das famílias, pois o ren-
dimento deste grupo interfere diretamente na demanda pelos bens e
serviços ofertados, assim como na decadência de setores econômicos
tradicionais. Na referida pesquisa, Merelles e Santos (2017) comentam
acerca da desconcentração produtiva setorial, fato que ocorre devido
à proximidade entre demandantes e ofertantes, favorecidos pelo cres-
cimento de atividades em zonas onde se observa a expansão da renda.

O somatório das produtividades indica que houve um crescimento
importante de 2006 para 2016 (Figura 6) sugerindo melhoria das téc-
nicas de manejo agrícola, ampliação da capacidade tecnológica indus-
trial bem como maior produtividade do setor de serviços, embora este
seja inferior em relação aos demais setores.

No que diz respeito à produtividade do trabalho na Bahia, entre o
período de 2007 e 2017 esta foi de aproximadamente 16% sendo que o
ano de maior participação foi em 2011, com uma média de 27%. Es-
tes elementos se associam à elevação da taxa de ocupação, mudanças
demográficas, aumento da oferta de mão-de-obra e com os investi-
mentos públicos produtivos em diversos setores. Esta tendência, con-
tudo, começa a expressar sinais negativos entre 2016 e 2017 sugerindo
que a ausência de investimentos em capital humano e em tecnologias
específicas deixam a produtividade aquém do esperado e reduzem as

ISSN: 1516–9022 v. 12, n. 2, jan-jun. 2018 | 117



Figura 4: Produtividade industrial nos períodos 2006 e 2016 no Estado da
Bahia

Fonte: Autores, elaboração com base nos dados da pesquisa.
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Figura 5: Produtividade de serviços nos períodos 2006 e 2016 no Estado
da Bahia

Fonte: Autores, elaboração com base nos dados da pesquisa.
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Figura 6: Produtividade total nos períodos 2006 e 2016 no Estado da Bahia

Fonte: Autores, elaboração com base nos dados da pesquisa.
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probabilidades de encadeamentos (SOUSA FILHO et al., 2019).
Além disso, notadamente, a Bahia segue a lógica nacional de pro-

dução de intermediários e isso a expõe a maiores dificuldades compe-
titivas no mercado externo. Também, há de se considerar que dado
o contexto e a dimensão dos municípios baianos, o fato de a maio-
ria ter suas economias predominantemente dependente do setor de
serviços, especialmente públicos, e da agricultura familiar8, sem uso
intensivo de tecnologia, haja menor produtividade destes setores em
relação à indústria, que se concentra basicamente na RMS. Além disso,
há a baixa qualificação da mão de obra, o que contribui, sobremaneira,
para os baixos níveis de produtividade do trabalho.

Sousa Filho et al. (2019) inferem que a migração da mão-de-obra
da agricultura para a indústria foi fator determinante para a minimi-
zação dos ganhos de eficiência e produtividade do trabalho. Somado a
isto, tem-se um conjunto de elementos que assegurara a não mudança
dos mecanismos que sustentam o setor de serviços, o que ocasionou a
baixa produtividade do setor e a baixa contribuição sobre o desenvol-
vimento econômico do Estado. Por fim, há de se considerar que o fato
de a população baiana ser majoritariamente de baixa renda não contri-
buiu para ampliar a demanda por serviços com maior valor agregado,
estando estes nos grandes centros urbanos que agregam, ao mesmo
tempo, a parcela da população mais rica e a mais pobre, num processo
dicotômico que coloca lado a lado e ao mesmo tempo distantes elite e
periferia.

IV Evidências da evolução do emprego setorial na Bahia

Visando o processo de desenvolvimento econômico e produtivo,
políticas de geração e apoio ao emprego formal são necessárias para
ampliar programas de formação profissional, aumento da capacidade
de serviços públicos e privados voltados para a geração de ciência e
tecnologia capazes de incorporar e difundir inovações, proteção social
do trabalho, dentre outros. Dessa forma, a economia pode construir
mecanismos consolidados de manutenção do trabalho e geração de
renda. A partir de 2002, observou-se um aumento sistemático da taxa
de crescimento da formalidade do trabalho no Brasil. Em 2003 a taxa
de formalidade do trabalho no Brasil era cerca de 45,7%, passando para
49,4% em 2008. Entre 2003 e 2008 a expansão do estoque de emprego
formal no país chegou a 113% (RIBEIRO; BERG, 2010).

8Exceto as produções agrícolas em larga escala e que fazem uso intensivo de tecnologia, a exemplo de
municípios como barreiras e Luís Eduardo Magalhães.
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Movimentos interessantes podem ser observados em relação às
mudanças ocupacionais do emprego formal na Bahia. A análise dos
dados econômicos do mercado de trabalho evidencia algumas caracte-
rísticas estruturais relativamente definidas nas quais se pode observar
tendências de crescimento ou retração na geração de postos de traba-
lho por setor. Notadamente, na agricultura observou-se uma queda ex-
pressiva do número de empregos gerados ao longo do tempo. Em 2002
o setor gerou mais de 2,4 milhões de postos de trabalho, em 2015 esse
número passou para cerca de 1,6 milhões. Os setores da indústria ex-
trativa e indústria de transformação mantiveram-se estáveis ao longo
do tempo; os setores da construção civil e comércio e reparação au-
mentaram o número de empregos de maneira considerável, sendo que
o comércio ultrapassou 1,1 milhões de empregos. Os demais setores,
alojamento e alimentação, transportes, administração pública, educa-
ção e saúde, todos apresentaram crescimento em termos de geração
de postos de trabalho ao longo do tempo. Em 2002, a Bahia registrou
cerca de 6,8 milhões de empregos formais, com aumento contínuo até
2009 e cerca de 7,7 milhões de postos de trabalho ocupados. Em 2014
a economia volta a se recuperar, alcançando cerca de 7,8 milhões de
empregos (Tabela 1).

É sabido que o cenário de recessão que as economias brasileira e
baiana adentraram desde 2016 põe em cheque diversos questionamen-
tos sobre o que fazer para que se retome uma trajetória de geração de
empregos e crescimento sustentado. O avanço do desemprego e da
informalidade do trabalho se constitui em graves perdas de produti-
vidade e subutilização da força do trabalho. Além de tais aspectos,
o rendimento do trabalho formal se constitui em uma questão distri-
butiva chave para a economia baiana. A análise setorial da evolução
dos salários reais nos mostra que, especificamente entre 2007 e 2017,
os ganhos salariais apresentaram uma tendência, apesar de baixa, de
crescimento.

IV.I Rendimento do trabalho por setor9

Os rendimentos médios do trabalho foram extraídos dos dados dis-
ponibilizados pela Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) para
a Bahia entre os anos de 2007 e 2017 e estão expostos por subsetores
seguindo as subclasses expostas de acordo a Classificação Nacional de

9Todos os valores de rendimentos do trabalho setorial apresentados nesta seção foram deflacionados
de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e, assim, exibidos em valores reais a
preços de 2017.
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Figura 7: Evolução dos rendimentos por subsetor de atividade econômica
na Bahia: agricultura e indústrias extrativas
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Fonte: Autores, elaboração com base nos dados da pesquisa.

Atividade Econômica (CNAE).
Na Figura 7 é possível verificar a evolução dos rendimentos médios

do trabalho na Bahia segundos as subclasses da agricultura – com-
posta por silvicultura e criação de animais – e indústrias extrativas –
contendo as atividades de extração mineral e produtos não metálicos.
É possível observar que os maiores rendimentos do trabalho são encon-
trados na extração mineral e que houve pouca variação nesses valores
médios. Em 2007 a média dos salários era de R$ 8.753,31; ocorreu uma
queda significativa entre 2009 e 2010, devido a algum componente cí-
clico, mas, embora não tenha recuperado sua força, voltou a crescer
no ano seguinte fechando a série com R$ 5.993,03. Já a agricultura
e os produtos minerais não metálicos possuem ganhos médios mais
baixos e muito similares. Ambos obtiveram um aumento considerável
quando comparados o primeiro e último ano da série. Em 2007 es-
ses salários eram de R$ 1.113,62 e R$ 1.249,27, respectivamente, esses
valores se mantiveram quase que constantes ao longo da série, cres-
cendo a pequenas taxas, e finalizando-a com rendimentos de 1.468,89,
agricultura, e 1.760,97, os produtos minerais não metálicos.

No que tange os rendimentos médios da indústria de transforma-
ção é possível verificar que as indústrias que possuem os menores ren-
dimentos são as indústrias da madeira e mobiliário, têxtil, vestuário e
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artefatos dos tecidos, calçados e alimentos, bebidas e álcool etílico. No
entanto elas tiveram um grande aumento no rendimento do trabalho
ao longo dos anos, com alguns períodos de queda, como no ano de
2015, em que alguns dos setores tiveram perdas nos rendimentos, mas
a tendência foi de aumento. No ano de 2007 o rendimento do trabalho
na indústria de madeira e de mobiliário era em média R$ 1.300,55. Em
2017 chegou a R$ 1.618,30. As indústrias têxteis, vestuário e artefatos
de tecidos e a indústria de calçados possuem retornos médios do tra-
balho bem parecidos. No primeiro ano da análise elas possuíam ren-
dimentos de R$ 1.111,45 e R$ 1.108,58, respectivamente. Já no último
ano esses salários cresceram um pouco mais para o caso da indústria
têxtil e seus derivados chegando a R$ 1.476,89, e R$ 1.324,52 do setor
de calçados. Na área de alimentos, bebidas e suas variantes os ganhos
chegaram a R$ 1.771,63 em 2017, um aumento de R$ 264,78 quando
comparado ao primeiro ano.

As indústrias que possuem rendimentos médios intermediários,
comparadas às de transformação são borracha, fumo, couro, pele e
similares, material elétrico e comum e mecânica. Entre elas a que pos-
suía o menor retorno salarial no primeiro ano de análise foi a de bor-
racha, fumo, couro e produtos similares, mas apresentou um aumento
significativo ao longo dos anos. Em 2017 os retornos salariais médios
chegaram a R$ 2.757,12 contra os R$ 1.952,39 de 2007, o que repre-
sentou um aumento de aproximadamente 71%. Já a indústria de ma-
terial elétrico e comunicação apresentava rendimentos médios de R$
2.313,55, no primeiro ano analisado, tendo variado ao longo do período
e alcançado o maior rendimento no ano de 2014 com salários médios
R$ 3.153,03. No ano seguinte apresentou uma queda nos retornos sa-
lariais do trabalho e em 2013 uma nova elevação. Em 2017 a média de
ganho foi de R$ 2.538,99. Algo semelhante ocorreu na indústria me-
cânica. Em 2007 os rendimentos médios do trabalho nessa indústria
foram de R$ 2.575,98. O setor obteve seu pico salarial em 2009, com
um salário médio de R$ 3.043,42. No ano seguinte teve perda nos retor-
nos, apresentou alguns períodos de elevação e 2017 seus rendimentos
médios foram de R$ 2.284,40.

No entanto, a alta concentração espacial produtiva no espaço não
permite que os ganhos salariais adentrem para o interior do estado.
Silva Filho (2013) coadunam com a ideia da alta concentração pro-
dutiva, principalmente no setor industrial. Os autores evidenciam à
elevada rotatividade da mão de obra na atividade agropecuária e na
construção civil. Estes eventos sinalizam ainda que no campo indus-
trial, os indivíduos menos escolarizados são mais “penalizados” dadas
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as características inerentes a este segmento e as taxas líquidas nega-
tivas de criação de novos postos para este grupo. Segundo os pesqui-
sadores, O comportamento da rotatividade demasiadamente elevada
e as taxas de criação líquida espelha um mercado de trabalho cele-
tista e excludente, oportunizando ocupações sob condições precárias
de atuação da mão de obra. Guerra e Gonzalez (2013) frisam que o
descompasso entre o crescimento econômico e o desenvolvimento so-
cial na Bahia, calcada principalmente na concentração produtiva ba-
seada nos segmentos químico/petroquímico, metalúrgico e de papel e
celulose. O esforço na trilha do caminho oposto mostrou-se através
da readequação da atividade industrial com políticas de desconcen-
tração setorial, por meio de fomentos aos bens de consumo duráveis e
não duráveis.

A Tabela 2 mostra que as indústrias que possuem os maiores re-
tornos médios do trabalho dentro da indústria de transformação são
aquelas que mais demandam mão de obra especializada. Ou seja, onde
a presença de capital humano é mais intensa. Entre elas destaca-se a
indústria química de produtos farmacêuticos e veterinários. Em 2007
ela apresentou retornos médios de R$ 5.689,50. Nos anos seguintes
apresentou elevação desses salários e em 2011 alcançou seu ápice, com
rendimentos salariais médios de R$ 7.211,90. No ano seguinte apresen-
tou uma queda e em 2015 voltou a crescer. Em 2017 esses rendimentos
eram de R$ 5.045,55.

A indústria do material de transporte também apresentou retor-
nos do trabalho consideráveis no período de análise. Em 2007 os tra-
balhadores possuíam salários médios de R$ 4.119,29, tendo este valor
oscilado nos anos seguintes. No último ano analisado, 2017, os tra-
balhadores ganhavam em média R$ 5.043,21. As indústrias do papel,
papelão, editorial e gráfica e a de metalurgia também apresentaram
rendimentos médios do trabalho ao longo do período de análise. Em
2007 esses retornos salariais médios eram de R$ 3.395,40 e R$ 3.355,42,
respectivamente. Dez anos depois esses rendimentos salariais médios
foram de R$ 3.100,59 e R$ 2.906,93, nesta ordem.

A construção civil e comércio varejista e atacadista são setores da
atividade econômica que apresentam rendimentos médios do trabalho
muito próximos. E todos apresentaram crescimento nos retornos sa-
lariais médios em 2014. No que tange à construção civil a mão de obra
neste setor costuma ser altamente diversificada. Existem áreas que
demandam mão de obra mais especializada, o que impulsiona os re-
tornos salariais médios do trabalho – e outras com uma menor exigên-
cia de especialização. Também é um setor que apresenta uma grande
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Figura 8: Evolução dos rendimentos por subsetor de atividade econômica
na Bahia: construção civil e comércio
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Fonte: Autores, elaboração com dados da RAIS.

sazonalidade.
Em 2007 os retornos salariais médios desse setor eram de R$ 1.932,17,

passou por uma elevação no ano seguinte e uma queda posterior-
mente. Em 2014 alcançou o valor de R$ 2.476,11. Apresentou um de-
clínio entre 2010 e 2011 e encerrou a série com retornos médios de
R$ 2.357,00. No setor de comércio o setor atacadista é o que apre-
senta os maiores retornos médios comparados ao varejista. Mas am-
bos apresentaram elevação nos rendimentos médios ao longo da série.
Em 2007 os trabalhadores do comércio atacadista recebiam em média
R$ 1.718,40 e do varejista R$ 1.190,16, considerando o mesmo período.
Ambos os subsetores apresentaram crescimento dessas variáveis em
2014 - com salários médios de R$ 2.320,49 e 1.593,35, respectivamente.
No ano seguinte voltou a cair e em 2016 houve uma retomada. Encer-
ram a série com retornos médios de R$ 2.065,68 e R$ 1.450,96, nessa
ordem (Figura 8).

No que tange os rendimentos médios no setor de serviços e da ad-
ministração pública, estes são bem semelhantes. Seguem uma traje-
tória de elevação ao longo da série, apesar de apresentarem alguns
momentos de declínio. Com um destaque para o subsetor de cré-
dito, seguros e capitalização que possui os maiores retornos médios
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do trabalho. Em 2007 os trabalhadores possuíam salários médios de
R$ 5.594,91. Seguiu uma trajetória de queda no ano seguinte e ele-
vação posteriormente. Conforme ocorreu com os outros subsetores
analisados o ano de 2014 representou um ápice dos retornos salariais,
onde os trabalhadores chegaram a receber uma média salarial de R$
6.695,21. No ano seguinte houve um declínio novamente e em 2016
uma elevação, encerrando a série com rendimentos de R$ 5.752,00. O
setor da administração pública e subsetor de ensino possuem rendi-
mentos também parecidos.

Ambos também apresentaram elevação nessa variável ao longo dos
anos, mas no primeiro caso da administração pública esse cresci-
mento foi maior. Em 2007 os trabalhadores possuíam rendimentos mé-
dios de R$ 2.547,35 na administração pública e R$ 2.740,85 no ensino.
Houve crescimento dos rendimentos para os dois casos em 2014 e no
ano seguinte um decrescimento. Em 2016 o primeiro subsetor mencio-
nado anteriormente voltou a crescer enquanto o segundo caía. No ano
de 2017 ambos apresentaram uma elevação nos salários de R$ 3.627,03
e R$ 3.544,10, considerando a mesma ordem do primeiro período ad-
ministração pública e ensino.

Os subsetores que também fazem parte do setor de serviços e pos-
suem rendimentos do trabalho bem semelhantes são: comércio e ad-
ministração de imóveis, reparação e manutenção; serviços médicos e
odontológicos; transportes e comunicação além dos serviços de alo-
jamento, alimentação, reparação e manutenção. Dentre eles o que
possui rendimentos mais elevados é o de transportes e comunicação.
Em 2007 os trabalhadores possuíam retornos salariais médios de R$
2.040,48. No ano seguinte houve um decréscimo e logo em seguida
uma elevação. Em 2014 houve o ápice e os trabalhadores passaram a
ter ganhos médios de R$ 2.421,67. Encerrando a série com retornos de
R$ 2.243,53. Os serviços médicos e odontológicos também apresenta-
ram retornos significativos no período e elevação quando comparados
o primeiro e último ano da série. Em 2017 esses retornos salariais mé-
dios foram de R$ 2.333,36 o que representa um crescimento frente ao
R$ 2.198,75 no ano de 2007.

Os subsetores de comércio e administração de imóveis e serviços de
alojamento, alimentação, reparação e manutenção são os que possuem
os menores rendimentos em comparação com os demais. No primeiro
ano da série os ganhos salariais médios nesses subsetores foram de
R$ 1.588,20 e R$ 1.396,41. No último ano da série esses rendimentos
médios foram de R$ 1.841,20 e R$ 1.748,44, nessa ordem (Figura 9).
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Figura 9: Evolução dos rendimentos por subsetor de atividade econômica
na Bahia: serviços e administração pública
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IV.II Produtividade do trabalho na bahia por subsetores de ati-
vidade econômica

A produtividade do trabalho é uma variável de suma importância
para capturar as mudanças estruturais ocorridas em uma determinada
economia ao longo de um dado período de análise. Cada setor ou sub-
setor de atividade econômica possui um nível de produtividade que
pode passar por evoluções distintas, conforme suas atividades indi-
viduais (MIGUEZ; MORAES, 2014). Nesse sentido, com a finalidade
de identificar o comportamento dessa variável foram utilizados dados
da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD/IBGE) entre
2002 e 2015 com exceção de 2010 que consiste no ano do CENSO. Fo-
ram extraídas informações sobre o valor adicionado de cada subsetor
de atividade econômica deflacionado pelo INPC com base no último
ano da série e dividido pelo número de horas trabalhas dos ocupados,
de acordo com a atividade principal no ano para cada um deles.

Conforme a Figura 10, os resultados indicam uma tendência de ele-
vação da produtividade do trabalho em todos os subsetores de ativi-
dade econômica analisados, apesar de apresentarem uma grande vari-
ação ao longo da série com alguns momentos de queda e outros de ele-
vação, devido a algum componente ciclo. Analisando os dois últimos
anos da série é possível observar um declínio em alguns dos subseto-
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Figura 10: Produtividade do trabalho segundo subsetores de atividade
econômica na Bahia.
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res – como comércio e reparação, construção, educação e saúde além
da indústria extrativa - que pode ter sido ocasionado pelo momento
recessivo que se iniciava no país, período também que apresentou ele-
vados níveis inflacionários, de acordo com dados do INPC.

Os setores de comércio e reparação, agricultura, indústria de trans-
formação e construção civil apresentam os maiores índices de produti-
vidade, de acordo com a proxy criada. Entretanto, os setores possuem
movimentos diferenciados entre si. O setor de comércio e reparação é
o que apresenta a maior tendência de crescimento, seguido da cons-
trução e agricultura. O setor de construção civil apresentou ganhos
elevados a partir de 2009, porém, em 2015, apresenta retrocessos. A in-
dústria de transformação passa a apresentar queda entre 2008 e 2009,
impactada pela crise mundial ocorrida no período, mas volta a crescer
em entre 2012 e 2013. Os demais setores, alojamento e alimentação,
educação e saúde, transportes e indústria extrativista não apresenta-
ram ganhos relevantes no período analisando. Apenas a indústria ex-
trativa passou por grandes momentos de variação apresentando uma
queda entre 2008 e 2009 com posterior recuperação no ano seguinte e
voltando a decrescer entre 2012 e 2013, mas ainda assim a sua tendên-
cia ao longo da série foi de elevação.
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São crescentes as discussões e preocupações na agenda dos for-
muladores de política industrial e produtiva, de forma geral, sobre a
perda de dinamismo da economia após a crise financeira internaci-
onal de 2008. Tal perda, como pode ser observada para a Bahia, é
acompanhada pelos baixos ganhos de produtividade. No longo prazo,
a baixa produtividade do trabalho associada ao baixo nível de ganhos
de renda pode comprometer a evolução da estrutura produtiva do es-
tado. Medidas como a melhora da eficiência na utilização de insumos,
realocação de fatores, investimento na formação educacional e profis-
sional, incorporação tecnológica e maior agregação de valor em bens
finais são essenciais para que as mudanças estruturais não apenas no
fator trabalho, mas como um todo, siga uma tendência de crescimento
sustentado e gere empregos de qualidade e altos rendimento e produ-
tividade para trabalhadores e setores, respectivamente.

V Conclusões

A fim de ampliar a discussão acerca dos efeitos da produtividade
sobre os ganhos econômicos, este trabalhou estudou o Estado da Bahia
e analisou o comportamento dos setores primário, secundário e terciá-
rio concentrando-se, especialmente, na importância dos fatores edu-
cacionais e tecnológicos nos ganhos de produtividade. No que se re-
fere ao perfil de escolaridade e formação profissional do trabalhador
baiano, tem-se que as medidas implementadas pelos Governos Muni-
cipal, Estadual e Federal no período analisado com vistas a elevar o
acesso e conclusão dos ensinos fundamental, médio e superior foram
relevantes, contudo, estes resultados ficaram aquém do que se espera
em função, dentre outros, da evasão escolar, distorção idade-série e
repetência, além das deficiências em português e matemática. Estes
elementos relacionam-se a um processo histórico no qual indivíduos
de classes sociais menos favorecidas tendem a migrar do ambiente es-
colar para o mercado de trabalho, muitas vezes precário, objetivando
contribuir com o orçamento familiar. Assim, na ausência de habilida-
des que garantam salários mais elevados, estes indivíduos se subme-
tem a condições de trabalho às mais degradantes e, por consequência,
minimizam as chances de retorno à escola e de recuperação salarial.

No que concerne ao emprego formal na Bahia, não foi possível
identificar grandes transformações em suas estrutura ao longo do pe-
ríodo analisado. Isto indica que as políticas implementadas, especi-
almente relacionadas à educação, mostraram sinais no longo prazo.
Destarte, tais resultados serem ainda incipiente. Além disso, o fato de
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o Estado da Bahia produzir, majoritariamente, bens pouco intensivos
em tecnologia e em mão de obra qualificada faz com que a média sa-
larial seja diminuta em relação a outros estados da federação, o que
impacta também sobre a produtividade e indica a natureza sistêmica
deste fato.

Ademais, dadas as inferências encontradas por este trabalho, sugere-
se como agenda de pesquisa questões concernentes à melhoria e me-
lhor aproveitamento do capital humano na escala produtiva, amplia-
ção e redistribuição de renda e, principalmente, mecanismos que ga-
rantam a promoção de crescimento econômico contínuo e sustentado.
Tais medidas podem assegurar melhoria da estrutura produtiva ao
ocasionar crescimento e desenvolvimento do Estado da Bahia.
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